Comarca da Capital – 14ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: NEUSA REGINA LARSEN DE ALVARENGA LEITE
Processo nº 0186650-07.2010.8.19.0001
Vistos, etc. PAULO SÉRGIO VIANA DE LOURENÇO propôs ação pelo procedimento sumário em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, alegando que é servidor público aposentado, e que ficou afastado do serviço público para tratamento de médico, pois sofre de neoplasia maligna em 31/01/1997. Aduz que durante o seu período de afastamento do serviço teve seus vencimentos suspensos. Informa que sua situação funcional somente foi resolvida, em março/2004, quando voltou a receber seus vencimentos, após aprecicação do processo administrativo nº.E-08/601644/1999 interposto pelo autor. Relata que interpôs novo processo administrativo nº. E-08/602508/2004, em setembro/2004, requerendo o pagamento dos atrasados pelo período de suspensão de seus vencimentos, e que até presente data não foi apreciado. Acrescenta que foi aposentado por invalidez, em 12/05/2005, com o diagnóstico de neoplasia gástrica, e conforme o laudo pericial garantia ao autor a percepção integral dos proventos. Sustenta que tem recebido seus proventos de forma proporcional, motivo pelo qual entrou com o processo administrativo nº. E-08/606951/2007, que se encontra parado por 3 anos sem que o pedido de integralização seja apreciado. Pleiteia a conversão da sua aposentadoria proporcional em integral, desde a data de sua avaliação pericial; o pagamento de todas as diferenças a serem apuradas, vencidas e vincendas, decorrentes desta conversão, corrigida e acrescidas de juros legais; a condenação do réu ao pagamento dos atrasados compreendidos entre sua saída para tratamento médico, em 31/01/1997, e abril/2004, corrigidos e acrescidos de juros legais; e indenização em danos morais fixada em R$20.000,00. Petição da parte autora, fls. 29, requerendo a juntada da declaração de imposto de renda e requerendo a emenda da petição inicial adequando ao procedimento sumário. Decisão a fls.49, deferindo a gratuidade de justiça e indeferindo a antecipação de tutela. Petição da parte autora, a fls. 56, informando a interposição de agravo de instrumento contra a decisão que indeferiu a tutela, tendo sido provida pelo e. Primeira Câmara Cível às fls. 64/67 e posteriormente negado o provimento na forma do acórdão às fls. 114/117. Decisão, a fls. 69, determinando o cumprimento da decisão de Superior Instância. Petição da parte autora, a fls. 87, informando que o réu não deu cumprimento à decisão. Decisão, a fls. 88, determinando a intimação pessoal do réu para cumprir a tutela deferida. Contestação, às fls.94/105, alegando que o demandante já recebe seus proventos de forma integral, apenas não recebendo a integralidade, mas a média simples das 80% melhores remunerações, conforme o disposto no art. 40, § 3º da CF/88, c/c art. 1º da Lei 10.887/2004. Aduz que o servidor não requereu o gozo de licença no período informado, de janeiro/1997 a abril/2004, mas sim obteve faltas, o que acarretou no não recebimento da remuneração. Refuta o pedido de dano moral. Pleiteia a improcedência dos pedidos. Réplica, às fls. 122/128, refutando os argumentos apresentados na contestação. Cota do Ministério Público, a fls. 129, requerendo a juntada do processo administrativo referente às faltas do autor e sua demissão. Ofício da Secretaria de Estado de Saúde a fls. 136 encaminhando a cópia dos procedimentos administrativos às fls. 137/276. Manifestação do Estado às fls. 279/280. Ofício a fls. 282 juntando cópia da decisão do Des. Relator do agravo de instrumento reconsiderando a decisão que deferiu a antecipação de tutela em sede recursal (fls. 295/296) e o v. Acórdão que negou provimento ao rescurso do autor (fls.298/301). Promoção do Ministério Público, a fls. 304, informando a inexistência de interesse justificador de sua intervenção. Decisão, a fls. 305, determinando a intimação do réu para cumprimento do acórdão. É O RELATÓRIO. DECIDO. Conforme se constata do procedimento administrativo acostado aos autos, o autor solicitou o afastamento de suas funções (fls. 183), no entanto não esperou o deferimento do pedido e mesmo assim dirigiu-se aos EUA para realização do tratamento médico necessário. Desta forma, o período de viagem do autor representou, em primeira análise, afastamento ilegítimo. Por outro lado, o procedimento administrativo demonstra que as faltas do autor foram consideradas justificadas para fins de retorno aos quadros como servidor, no entanto não concede direito aos atrasados, pois se não houve trabalho efetivo, não há que se cogitar em verba salarial não paga. Os danos morais também não ficaram comprovados, pois não houve conduta dolosa ou culposa do Poder Público. A questão referente à conversão da aposentadoria de proporcional para integral não pode ser deferida. Conforme já se manifestou o egrégio Tribunal no v. Acórdão de fls. 298/301 referente ao agravo de instrumento, para cálculo da aposentadoria integral por invalidez permanente decorrente de doença grave deve ser conjugado as regras do artigo 40 §1º, I, in fine c/c § 3º e artigo 1º da Lei 10.887/04. Assim, o sistema vigente para cálculo do benefício mudou com a Emenda Constitucional 41/2003 e deve ser observado. Desta forma não há direito à aposentadoria com base no valor do último contracheque, mas sim com fundamento no artigo 1º da Lei 10.887/2004. Em face do exposto, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS. Condeno o autor ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da causa, observando-se o disposto no artigo 12, da Lei 1060/50. Após o trânsito em julgado, anote-se a baixa e arquive-se. P.R.I. Cientifique-se o Ministério Público.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCOM-DECCO em data 09.06.2014.
